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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. CLÁUSULA PENAL. PRAZO MÍNIMO DE
VIGÊNCIA. REDUÇÃO EQUITATIVA. DIÁRIAS POR
DESLOCAMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5, 7 E 211/STJ. RECURSO ADESIVO.
PREJUDICIALIDADE.  § 2º, III, DO ART. 997,  CPC/2015.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 111, 112, 489 e
1.022 do  bem como aos arts. 413 e 422 do CC/2002, CPC/2015,
sustentando negativa de prestação jurisdicional e buscando
rediscutir a validade de cláusulas contratuais e a proporcionalidade
de penalidade fixada.
3. O acórdão recorrido concluiu pela validade das cláusulas
contratuais, reconheceu a livre manifestação de vontade das
partes e aplicou o  do CC/2002 para reduzir art. 413
equitativamente a penalidade contratual, fixando-a em 50% do
valor remanescente do contrato.
4. A decisão agravada considerou que a análise das questões
suscitadas demandaria reexame de fatos e provas, bem como
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de
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recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
5. A questão em discussão diz respeito à validade e a extensão de
cláusula penal prevista em contrato de prestação de serviços
advocatícios, notadamente quanto ao prazo mínimo de vigência, à
redução equitativa da penalidade por rescisão antecipada e à
exigibilidade de diárias por deslocamento.
III. Razões de decidir
6. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem reexame de fatos e provas ou interpretação de
cláusulas contratuais, conforme estabelecido pelas Súmulas 5 e 7
do STJ.
7. Inviável o conhecimento da alegada violação ao  do CC art. 422
/2002, diante da ausência de prequestionamento, a atrair o óbice
da Súmula 211/STJ.
8. A aferição da proporcionalidade ou da razoabilidade de cláusula
penal, bem como a análise da existência de vício de
consentimento e do equilíbrio contratual, demanda reexame de
fatos e provas e interpretação de cláusulas contratuais,
providência vedada na via especial. Incidência das Súmulas 5 e 7
/STJ.
9. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o
acórdão examina, de maneira fundamentada, os pontos
controvertidos submetidos à apreciação judicial, ainda que o
desfecho não atenda à pretensão da parte recorrente.
10. A pretensão de rediscutir a proporcionalidade da multa
contratual e o conteúdo das cláusulas contratuais demanda
reexame do contexto fático-probatório, o que é incompatível com a
função uniformizadora do recurso especial.
11. Recurso especial adesivo corretamente inadmitido por
prejudicialidade, em razão da inadmissão do recurso principal, nos
termos do  § 2º, III, do art. 997,  CPC/2015.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
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alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 111, 112, 489 e
1.022 do  bem como aos arts. 413 e 422 do CC/2002, CPC/2015,
sustentando negativa de prestação jurisdicional e buscando
rediscutir a validade de cláusulas contratuais e a proporcionalidade
de penalidade fixada.
3. O acórdão recorrido concluiu pela validade das cláusulas
contratuais, reconheceu a livre manifestação de vontade das
partes e aplicou o  do CC/2002 para reduzir art. 413
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4. A decisão agravada considerou que a análise das questões
suscitadas demandaria reexame de fatos e provas, bem como
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interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
5. A questão em discussão diz respeito à validade e a extensão de
cláusula penal prevista em contrato de prestação de serviços
advocatícios, notadamente quanto ao prazo mínimo de vigência, à
redução equitativa da penalidade por rescisão antecipada e à
exigibilidade de diárias por deslocamento.
III. Razões de decidir
6. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem reexame de fatos e provas ou interpretação de
cláusulas contratuais, conforme estabelecido pelas Súmulas 5 e 7
do STJ.
7. Inviável o conhecimento da alegada violação ao  do CC art. 422
/2002, diante da ausência de prequestionamento, a atrair o óbice
da Súmula 211/STJ.
8. A aferição da proporcionalidade ou da razoabilidade de cláusula
penal, bem como a análise da existência de vício de
consentimento e do equilíbrio contratual, demanda reexame de
fatos e provas e interpretação de cláusulas contratuais,
providência vedada na via especial. Incidência das Súmulas 5 e 7
/STJ.
9. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o
acórdão examina, de maneira fundamentada, os pontos
controvertidos submetidos à apreciação judicial, ainda que o
desfecho não atenda à pretensão da parte recorrente.
10. A pretensão de rediscutir a proporcionalidade da multa
contratual e o conteúdo das cláusulas contratuais demanda
reexame do contexto fático-probatório, o que é incompatível com a
função uniformizadora do recurso especial.
11. Recurso especial adesivo corretamente inadmitido por
prejudicialidade, em razão da inadmissão do recurso principal, nos
termos do  § 2º, III, do art. 997,  CPC/2015.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 2495-2522), uma vez que foi claro quanto
aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 2611-2625).

 

É o relatório.
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VOTO

Os agravos são tempestivos, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 I - C. M. I. L. interpôs recurso especial, com fundamento no artigo 105,
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdãos
proferidos pela Sexta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.
Alegou ocorrer, além de dissídio jurisprudencial, ofensa: a) aos artigos
489 e 1.022 do Código de Processo Civil, sustentando a persistência de
omissões nas decisões impugnadas; b) aos artigos 111 e 112 do Código
de Processo Civil, aduzindo que “é direito potestativo das partes e dos
advogados renunciarem ou revogarem as procurações, sem sequer ter a
obrigação de fazer menção ao motivo” (mov. 1.1), de modo que deve ser
afastada a incidência da cláusula penal; c) 413 do Código Civil, sob o
argumento de que o tempo do contrato e o investimento do escritório em
contrapartida a expectativa de recebimento são premissas que não
justificam a penalidade imposta em desfavor da recorrente de pagar 50%
do tempo remanescente do
contrato (mov. 1.1); e d) ao artigo 422 do Código Civil, sustentando a
ocorrência de supressio no caso dos autos.
II - Com efeito, constou das decisões recorridas:(...)

Nesse contexto, denota-se que o argumento de persistência de vícios
nos arestos impugnados não comporta acolhimento, uma vez que a
Câmara Julgadora analisou a controvérsia de forma ampla e
fundamentada, explicitando as questões essenciais para o deslinde da
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da
Recorrente.  A propósito:(...) Por outro lado, não houve pronunciamento
da Câmara Julgadora a respeito do conteúdo normativo do artigo 422 do
Código Civil e diante da falta do indispensável prequestionamento,
incidente a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
A propósito, "a ausência do efetivo debate no acórdão recorrido acerca
da matéria formulada nas razões do recurso especial caracteriza
ausência do indispensável prequestionamento a ensejar a inadmissão do
apelo extremo no ponto, nos termos da Súmula 211 do STJ" (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.745.097/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 22 /11/2022,  24/11/2022)
No tocante às alegações de ofensa aos artigos 111, 112 do Código de
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Processo Civil e 413 do Código Civil, denota-se que a revisão do
entendimento assentado pelo Colegiado na perspectiva pretendida pela
Recorrente demandaria a incursão no acervo fático e probatório
dos autos, inclusive mediante análise de cláusulas contratuais,
providência inviável nesta seara recursal.
Dessa forma, incidem os óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal
de Justiça, considerando que "O recurso especial não comporta o exame
de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos e interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem
as Súmulas n. 5 e 7 do STJ" (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.143.225/DF,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .6/3/2023,  13/3 /2023)
Ressalta-se que “a inadmissão do recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, III, ‘a’, da Constituição Federal, em virtude da
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto
em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado
diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na
hipótese" (AgInt no  relator Ministro Benedito REsp n. 1.999.630/GO,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 6/3 /2023,  9/3/2023)

III - Diante do exposto, Inadmito o recurso especial.inadmito
Intimem-se.

 

I -  A.E.A.A.E.D.A. interpôs Recurso Especial adesivo em face de
acórdãos proferidos pela Sexta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.
II - Entretanto, diante da decisão que inadmitiu o Recurso Especial
principal, autos n. 0036005-60.2024.8.16.0001 Pet, observa-se que o
presente Recurso também não comporta seguimento, por seguir a sorte
daquele, nos termos do artigo 997, parágrafo 2º, inciso III, do Código de
Processo Civil.
Sobre o tema:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA. 1. "A jurisprudência do STJ é
pacífica no sentido de que o recurso adesivo, por sua natureza, segue a
sorte do principal, de modo que, inadmitido o recurso principal e
inexistindo recurso contra a inadmissão, o recurso especial adesivo fica
prejudicado, nos termos do  § 2º, do " (AgInt no art. 997,  CPC/2015.
AREsp n. 1.511.045 /PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em  DJe de ) 2. Agravo interno 11 /11/2019,  19/11/2019.
desprovido. (AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.674.198/CE,

I - 
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Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 2/12/2024,  10/12/2024.
Assim, resta prejudicada a análise deste recurso. 
III -Diante do exposto, Inadmito recurso especial adesivo.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Analisando os autos, tem-se que a controvérsia diz respeito à validade de
cláusula penal prevista em contrato de prestação de serviços advocatícios, a qual
estipulou prazo mínimo de vigência, fixou penalidade por rescisão antecipada e previu
o pagamento de diárias por deslocamento.

Por sua vez, o acórdão recorrido concluiu pela validade da Cláusula Sexta
do termo aditivo, reconheceu que a estipulação de prazo mínimo de seis anos
decorreu da livre manifestação de vontade das partes, com base nas tratativas e e-
mails anteriores à formalização do contrato e de ausência de vício de consentimento
(art. 138 do CC/2002).

Ainda, entendeu-se pela impossibilidade de cumulação de aviso prévio e
multa contratual, por configurar bis in idem, ao tempo que fixou que o aviso prévio de
90 dias somente seria aplicável após o término do prazo mínimo de vigência.

Quanto à penalidade pela rescisão antecipada, o Tribunal aplicou o
 do CC/2002, reduzindo-a equitativamente, mas majorando seu percentual, emart. 413

sede recursal, para 50% do valor remanescente do contrato, com fundamento na
equidade e na preservação do equilíbrio contratual.

Por fim, reconheceu a exigibilidade das diárias por deslocamento,
conforme previsão expressa na Cláusula Quarta, a serem apuradas em fase de
liquidação.

Nesse cenário, o agravante sustenta violação aos arts. 111, 112, 489 e
1.022 do  bem como aos arts. 413 e 422 do CC/2002, ao argumento de que CPC/2015,
o Tribunal de origem teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional, por não ter
apreciado especificamente os dispositivos federais invocados nos embargos de
declaração.

Em que pese o agravante alegar a ofensa aos arts. 489, §1º e 1022 do
CPC, quanto à tese acima apontada, o Tribunal de origem, tratou expressamente da
questão nos embargos de declaração, confira-se: (e-STJ Fl. 1993)

Em relação a tais questões, entretanto, resta claro que não busca suprir
nenhum vício, mas sim, a modificação do julgado, o que é inapropriado
na via eleita.
A uma, porque os parâmetros para majoração da penalidade arbitrada
pela sentença foram efetivamente analisados, inclusive em amplo debate
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quando da sessão de julgamento, não havendo que se falar em
obscuridade. E, a duas, porque previsto na Cláusula Quarta que, em
relação às diárias, seriam elas “cobradas juntamente com a prestação de
contas das despesas realizadas”, bem como, porque em relação aos
índices de atualização, estes foram devidamente demonstrados no
aresto, verbis: “Os valores da condenação, a serem apurados, deverão
ser atualizados pelo INPC/IGP-DI, desde a rescisão, e acrescidos de
juros de mora de 1% desde a citação”, restando descabida a alegação
de omissões. 

Constata-se que o Tribunal Estadual se manifestou de forma clara,
precisa e suficiente sobre todas as questões relevantes suscitadas nos autos,
enfrentando, de modo fundamentado, os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo juízo.

Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
examina, de maneira motivada, os pontos controvertidos submetidos à apreciação
judicial, ainda que o desfecho da controvérsia não atenda à pretensão da parte
recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de
fundamentação” (EDcl no AgRg nos  Rel. Min. Raul Araújo, Corte EREsp 1.213.226/SC,
Especial, julgado em  DJe . 24/10/2016,  22/11/2016)

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Sucede que, quanto à alegada ofensa ao  do CC/2002, verifica-se art. 422
a ausência de prequestionamento, incidindo o óbice da  uma vez que Súmula 211/STJ,
o dispositivo legal não foi objeto de debate específico pelo Tribunal de origem, mesmo
após a oposição de embargos de declaração.

E, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao Superior Tribunal
de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das causas decididas,
em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade revisional da
insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de
matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
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expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

No tocante aos arts. 111, 112 e 413 do CC/2002, observa-se que a
pretensão recursal busca rediscutir a validade e o alcance das cláusulas contratuais,
bem como o grau de proporcionalidade da penalidade fixada.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
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FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DOS PEDIDOS. REVOGAÇÃO DO MANDATO POR
INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE DE
ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83
DO STJ. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REVISÃO. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de Mato
Grosso decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não há julgamento extra petita quando o órgão julgador decide a partir
de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro dos limites
objetivos da pretensão inicial.
4. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte, pois ainda que tenha havido contrato com previsão de
remuneração exclusivamente pela verba sucumbencial, o rompimento da
avença antes de findar a demanda pelo contratante, sem justa causa, de
forma a impedir o recebimento desta, garante ao profissional o direito de
pleitear em Juízo o arbitramento dos honorários, sob pena de
locupletamento ilícito da parte adversa, o que atrai a incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige interpretação de
cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir as Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.937.975/MT,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS NÃO
CONFIGURADOS. AÇÃO DE ARBITRAMENTO JUDICIAL DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE ÊXITO. REVOGAÇÃO
DO MANDATO POR INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE
DE ARBITRAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
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INTERPRETAÇÕES DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos art. 1.022
de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica no caso dos autos.
2. O acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada, consignou
que, inexiste a alegada violação do  do CPC, uma vez que o art. 1.022
Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada,
quanto aos pontos alegados como omisso.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, quando a revogação do
mandato ocorre por iniciativa do constituinte (mandante), é facultado ao
advogado mandatário propor ação de arbitramento judicial dos
honorários advocatícios contratuais, ainda que avençados sob a cláusula
ad exitum. Admite-se o arbitramento dos honorários ainda que pactuado
em contrato o pagamento de parcela dos honorários antecipadamente e
parcela em percentual sobre o êxito.
Precedentes.
4. Alterar as conclusões do acórdão vergastado no que se refere à forma
de remuneração prevista no contrato, bem como à existência de quitação
expressa, implicaria reexame de fatos e provas e interpretação de
cláusula contratual, inviáveis em recurso especial, nos termos das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no
julgado embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o
resultado da demanda, é incabível na via eleita.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.686.715/MT,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Some-se a isso, a tese do agravante ao buscar rediscutir a
proporcionalidade da multa e o conteúdo das cláusulas contratuais, acaba por reabrir
matéria fática e probatória, o que é obstado na instância especial.

A aferição de tais questões demandaria o reexame das circunstâncias
fáticas que motivaram a avença, das provas produzidas nos autos e do teor das
cláusulas contratuais. Tais matérias se situam no âmbito da convicção do julgador de
origem, que examinou os documentos e fundamentos jurídicos de modo coerente com
a prova dos autos.

Ora, a aferição de eventual desproporcionalidade ou onerosidade
excessiva na penalidade contratual não se restringe a mera questão de direito, pois
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pressupõe a análise do contexto negocial, do grau de cumprimento do contrato e da
vantagem auferida pelas partes, o que constitui matéria eminentemente fática.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA ADJUDICATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. BASE DE CÁLCULO DA VERBA
HONORÁRIA. PROVEITO ECONÔMICO. SÚMULA N. 568 DO STJ.
AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Trata-se de ação de adjudicação compulsória objetivando a outorga
de escritura pública de imóvel situado em loteamento em processo de
regularização.
2. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada,
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material,
obscuridade, contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador
(arts. 489 e 1.022 do CPC), não se prestando a novo julgamento da
causa.
3. No caso, para ultrapassar a conclusão firmada no Tribunal de origem,
acerca da adequação da ação adjudicatória para o fim almejado, seria
necessária a interpretação das disposições do contrato entabulado entre
as partes, bem como o reexame dos fatos da causa, o que não se
admite em âmbito de recurso especial, ante os óbices das Súmulas n. 5
e 7 do STJ.
4. Para efeito de fixação da verba honorária, há que se considerar que o
cerne do litígio não recai sobre a propriedade do imóvel em si, mas sobre
a exigência do pagamento de taxa pelos adquirentes como condição
para a outorga da escritura, a qual equivale a R$ 11.900,00 (onze mil e
novecentos reais), o que autoriza que o cálculo dos honorários seja
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realizado considerando o efetivo proveito econômico obtido pelos
autores da ação, conclusão que não se afasta dos critérios previstos no

 § 2º, do CPC, cuja ordem de vocação foi objeto da tese fixadaart. 85,
pelo STJ, no julgamento de recurso repetitivo (REsp n. 1.906.618/SP,
relator Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, julgado aos 16/3/2022,
DJe de . 31/5/2022)
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.845.324/DF,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  3/9/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Portanto, não há dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
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exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Em relação ao recurso Especial Adesivo interposto pelo segundo
agravante, consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, a inadmissibilidade do
recurso especial principal, qualquer que seja o seu fundamento, inviabiliza o
conhecimento do recurso adesivo, nos termos do  III, do art. 997,  CPC/2015.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL NÃO CONHECIDO.
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ADESIVO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o não
conhecimento do agravo ou do recurso especial principal torna
prejudicado respectivamente o agravo ou o recurso especial adesivos,
nos termos do  § 2º, III, do CPC (art. 500 do . art. 997,  CPC/1973)
2. "Interposto recurso especial principal e adesivo, e decidido o primeiro
sem ingresso no mérito, fica prejudicado o recurso adesivo.
Precedentes" (AgInt no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.418.786/RJ,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de . 6/5/2020)
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.627.199/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ADESIVO
PREJUDICADO. INADMISSIBILIDADE DO PRINCIPAL. AGRAVO NOS
PRÓPRIOS AUTOS NÃO INTERPOSTO.  § 2º, DO CÓDIGO ART. 997,
DE PROCESSO CIVIL. ANÁLISE DO APELO NOBRE. PRECLUSÃO.
PRECEDENTES.
1. Inadmitido o recurso especial principal e tido como prejudicado o
adesivo. A inércia da recorrente em não interpor agravo nos próprios
atos acarreta a preclusão.
2. Agravo interno não provido.
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(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.539.279/SP,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)20/12/2024.

Dessa forma, considerando ser hipótese de não conhecimento do recurso
principal, torna-se prejudicado o exame do agravo em recurso especial adesivo.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 10 de novembro de 2025
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